
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 207100 - SP (2024/0420209-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA TIRONI
ADVOGADO : BRUNO TOCACELLI ZAMBONI - SP282984
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA QUE PREENCHE OS 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. ATIPICIDADE DA CONDUTA 
NÃO VERIFICADA DE PLANO NOS ESTREITOS LIMITES DA 
VIA ELEITA. CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, 
CUJA ATIVIDADE INSTRUTÓRIA SEQUER TEVE INÍCIO. 
DECISÃO QUE RATIFICOU O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA 
AFASTADA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal, 
bem como do inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas 
quando ficar demonstrada, de forma inequívoca e sem necessidade de 
incursão no acervo probatório, a atipicidade da conduta, a inépcia da 
denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de 
indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
2. Na hipótese, não há se falar em ausência de justa causa nem em 
atipicidade da conduta, porquanto devidamente delineada a participação 
do recorrente nos fatos imputados, identificando-se não apenas a 
materialidade mas igualmente os indícios suficientes de autoria. 
Constata-se, portanto, que os elementos trazidos aos autos são 
suficientes para dar início à ação penal. Nesse aspecto, "Na hipótese em 
apreço, a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo art. 41 
do CPP, porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora paciente, 
permitindo-lhe rechaçar os fundamentos acusatórios e exercer o direito 
de defesa de forma ampla. Decerto, presentes os indícios de autoria e 
prova de materialidade, e devidamente caracterizada a subsunção da 
conduta atribuída ao ora paciente ao tipo penal descrito na denúncia, não 
há óbice ao prosseguimento da persecução criminal" (AgRg no HC n. 
905.329/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 13/6/2024.).
3. Outrossim, "tanto a decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) 

Documento eletrônico VDA44789788 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/12/2024 15:19:37
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: 83af4b26-36ea-4d56-8542-c8afd9015799



quanto aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 
397) não demandam motivação profunda ou exauriente, considerando a 
natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de 
indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser 
proferido após o desfecho da instrução criminal, com a devida 
observância das regras processuais e das garantias da ampla defesa e do 
contraditório" (AgRg no HC n. 905.329/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024.).
4. No caso dos autos, o magistrado de primeira instância, ao ratificar o 
recebimento da denúncia, assim fundamentou: "As matérias arguidas na 
defesa preliminar se referem ao mérito e, como tal, serão apreciadas 
oportunamente. Não se vislumbra qualquer das hipóteses previstas no 
artigo 397 do Código de Processo Penal, razão pela qual não é o caso de 
absolvição sumária (Lei n. 11.719/2008)". Fica, portanto, afastada a 
alegação de carência de fundamentação da decisão porquanto 
desnecessário, nesse momento processual, que o julgador refute, de 
forma exaustiva, todas as alegações apresentadas para concluir que não 
estão presentes as hipóteses de absolvição sumária. Nesse contexto, 
qualquer exame mais aprofundado, conforme pretende a defesa, 
depende de instrução processual, mostrando-se inoportuno, dessa forma, 
avançar sobre a matéria por ocasião da decisão que analisa a resposta à 
acusação. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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quanto aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 
397) não demandam motivação profunda ou exauriente, considerando a 
natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de 
indevida antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser 
proferido após o desfecho da instrução criminal, com a devida 
observância das regras processuais e das garantias da ampla defesa e do 
contraditório" (AgRg no HC n. 905.329/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024.).
4. No caso dos autos, o magistrado de primeira instância, ao ratificar o 
recebimento da denúncia, assim fundamentou: "As matérias arguidas na 
defesa preliminar se referem ao mérito e, como tal, serão apreciadas 
oportunamente. Não se vislumbra qualquer das hipóteses previstas no 
artigo 397 do Código de Processo Penal, razão pela qual não é o caso de 
absolvição sumária (Lei n. 11.719/2008)". Fica, portanto, afastada a 
alegação de carência de fundamentação da decisão porquanto 
desnecessário, nesse momento processual, que o julgador refute, de 
forma exaustiva, todas as alegações apresentadas para concluir que não 
estão presentes as hipóteses de absolvição sumária. Nesse contexto, 
qualquer exame mais aprofundado, conforme pretende a defesa, 
depende de instrução processual, mostrando-se inoportuno, dessa forma, 
avançar sobre a matéria por ocasião da decisão que analisa a resposta à 
acusação. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO DA SILVA 

TIRONI contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus.

O agravante reitera, em síntese, a atipicidade da conduta imputada e a ausência 

de fundamentação na decisão que ratificou o recebimento da denúncia.

Nesse sentido, sustenta que os fatos narrados não seriam crime "porque a 

própria investigação demonstra de plano que o caso consiste em mero desacerto 

contratual entre as partes. Demonstram de maneira irrefutável que o Paciente é motorista 

de caminhão e foi contratado para trazer com a sua SCANIA uma carreta acidentada. Que 

se deslocou até o local e que o transporte não foi possível. Isto é: Há um contrato verbal 

entre as partes e não há crime de estelionato ou apropriação, mas mero desentendimento", 

e afirma que "a defesa postulou pela ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA e a decisão que 

ratificou o recebimento da denúncia não apreciou esse pedido" (e-STJ fl.208).

Requer, assim, a submissão do feito ao Órgão Colegiado e o provimento do 

agravo regimental.
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É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa busca, em 

síntese, o trancamento do processo, por considerar que não há justa causa, haja vista a 

atipicidade das condutas e a nulidades das provas que subsidiam a acusação.

Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal, bem como 

do inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas quando ficar demonstrada, 

de forma inequívoca e sem necessidade de incursão no acervo probatório, a atipicidade da 

conduta, a inépcia da denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de 

indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da punibilidade.

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 

indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 

dependem, geralmente, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 

provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Na hipótese, consta da denúncia (e-STJ fls. 83/84):

Consta dos inclusos autos que, no dia 05 de julho de 2023, por volta das 
13h44min, na Avenida Comendador José Zilo, nº. 1.454, Distrito Industial 
Hélio Silva, nesta cidade e comarca de Ourinhos, BRUNO DA SILVA 
TIRONI, qualificado à fl. 20, apropriou-se de R$ 1.600,00 (um mil e 
seiscentos reais) da pessoa jurídica MCS Ambiental e Saneamento LTDA, 
representada por João Ferreira Lima, de que tinha a posse em razão de 
ofício, conforme narrado a seguir.
Segundo apurado, BRUNO DA SILVA foi contratado como motorista 
autônomo, para o serviço de transporte de 22 (vinte e duas) toneladas de 
feijão, da cidade de Itaí/SP para Santa Cruz do Rio Pardo/SP por João 
Ferreira, gerente e representante da empresa MCS Ambiental e Saneamento 
LTDA
BRUNO DA SILVA já teria realizado um serviço anterior a mesma empresa e 
se encontrava na cidade de Itaí/SP, o que facilitou sua contratação.
Todavia o acusado requereu o pagamento adiantado do serviço prestado no 
valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), referente à sua mão de obra, R$ 100,00 
(cem reais) para alimentação e R$ 500,00 (quinhentos reais) para o 
combustível.
O pagamento de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) foram efetuados por 
transferência bancária, via PIX, conforme comprovantes às fls. 10/11, 
enquanto R$ 500,00 (quinhentos reais) foi lhe dado em mãos o valor em 
espécie.
Ocorre que após o pagamento, a empresa não conseguiu mais entrar em 
contato com BRUNO DA SILVA e o serviço não foi prestado e o dinheiro 
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também não foi restituído a empresa vítima.
Interrogado à fl. 20, BRUNO DA SILVA justificou-se dizendo que recebera R$ 
1.100,00 (um mil e cem reais) para transportar uma carga de feijão. No 
entanto, ao chegar na cidade de Itaí/SP, encontrou a carreta com 02 (dois) 
pneus estourados e problema em um pé hidráulico. Sem condições de seguir 
viagem e não sendo o combinado, retornou sem prestar o serviço, mas não 
devolveu o valor recebido, pois também teve despesas pertinentes ao seu 
deslocamento de Ourinhos/SP à Itaí/SP.
Salienta-se que à fl. 29, Antônio Carlos Inocêncio de Castro foi inquirido e 
disse que conseguiu contato com BRUNO DA SILVA em um posto de 
combustível na cidade de Itaí/SP, reafirmando que a carreta que seria 
engatada no caminhão do denunciado estava em perfeitas condições. Apenas 
ressalta que no trajeto de Taquarituba/SP a Ourinhos/SP, passou em um 
buraco e um pneu estourou a mola escapou, mas nada comprometedor que 
não teria conserto.
Nota-se que BRUNO DA SILVA agiu de má-fé diante de suas atitudes, pois ao 
verificar o problema na carreta que deveria transportar em seu "cavalinho", 
não reportou à empresa contratante, tampouco fez a devolução do valor 
pago, recebendo antecipadamente o frete e deixando de fazer o transporte da 
mercadoria, apropriando-se indevidamente do numerário.
Ante o exposto, DENUNCIO perante Vossa Excelência BRUNO DA SILVA 
TIRONI como incurso no artigo 168, §1º, III, do Código Penal e requeiro, 
após o recebimento desta, seja ele citado para que responda à acusação, por 
escrito, no prazo de dez dias, nos termos do artigo 396 e seguintes do Código 
de Processo Penal, ouvindo-se oportunamente o representante legal da vítima 
e as testemunhas do rol abaixo, prosseguindo-se o feito até final decisão 
condenatória.
 

A Corte local, ao denegar a ordem do mandamus originário, 

assim consignou (e-STJ fls. 134/138):

 
O presente writ não comporta concessão.
O paciente não está sujeito a qualquer constrangimento ilegal à sua liberdade 
de locomoção, data venia das ponderações da impetração.
Trata-se de paciente denunciado como incurso no art. 168, §1º, III, do CP.
Segundo consta da Denúncia, o paciente teria sido contratado, como 
motorista autônomo, para transportar 22 toneladas de feijão, da cidade de 
Itaí até Santa Cruz do Rio Pardo, pelo gerente e representante da empresa 
“MCS Ambiental e Saneamento LTDA.”, João Ferreira.
O paciente teria recebido o adiantamento do pagamento, no valor de R$ 
1.100,00, referente à mão de obra e alimentação, pagos por transferência 
bancária, acrescidos de R$ 500,00, para que ele abastecesse o caminhão, 
estes pagos em pecúnia.
O representante da empresa afirma que, após realizar o pagamento, não teria 
conseguido entrar em contato com o paciente.
Segundo o interrogatório (fls. 20 dos autos principais), o paciente teria 
encontrado a carreta com 2 pneus estourados e com problemas hidráulicos, 
sem condições de realizar o frete e, portanto, teve que arcar com as despesas 
relativas ao seu deslocamento, o que justificaria a não devolução do 
pagamento adiantado.
Segundo depoimento de Antônio Carlos Inocêncio de Castro (fl. 29 da 
origem), a carreta a ser engatada no caminhão do paciente estaria, contudo, 
em condições de ser transportada.
Não é possível constatar-se, ao menos nos estreitos limites do habeas corpus, 
se os fatos imputados ao ora paciente pelo Ministério Público são 
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manifestamente atípicos ou não; se teriam sido praticados pelo agente ou por 
terceiro, ou; se, em sendo a autoria inquestionável, teria o réu agido 
amparado por alguma das excludentes legais.
Não havendo flagrante ilegalidade ou abuso de poder, um possível desacerto 
quanto ao recebimento da denúncia por parte do Juízo de Direito de primeiro 
grau será reconhecido e corrigido apenas oportunamente, após a efetiva 
análise do mérito, mesmo porque na fase atual, eventual dúvida na 
persecução penal deverá ainda ser dirimida sempre pro societate.
Não se presta o remédio heroico, assim, à valoração detalhada das provas 
amealhadas, uma vez que tal análise deverá ser efetivamente procedida ao 
longo da instrução da ação penal já iniciada.
É sabido que o art. 396-A do CPP enuncia tudo aquilo que pode ser alegado 
em prol do acusado por meio da resposta à acusação, ou da defesa 
preliminar. O art. 397 do mesmo Codex relaciona, por sua vez, as hipóteses 
de absolvição sumária.
No presente caso, o Magistrado, verificando que não era o caso de 
absolvição sumária, fez exatamente o que determina o art. 399 do CPP e 
designou dia e hora para audiência; ou seja, 11 de junho de 2025 (fls. 120).
Não se observa, assim, tenha ocorrido a apontada nulidade em relação ao 
despacho que recebeu a denúncia, uma vez que se trata de decisão 
interlocutória, da qual não se pode exigir substancial fundamentação. Nesta 
fase processual, analisa-se apenas a possibilidade de absolvição sumária e a 
viabilidade da imputação lançada contra o acusado, ficando a análise 
minudente reservada para depois da produção de provas pelas partes.
[...]
Verifica-se, pois, que a decisão atacada constatou corretamente a ausência 
de causas que pudessem levar à absolvição sumária. Além disso, ao 
considerar presentes os pressupostos legais para o recebimento da denúncia 
e o prosseguimento da ação penal, o Juízo a quo rebateu, ainda que 
implicitamente, os argumentos da Defesa. Nada há, pois, de ilegal na 
decisão em questão.
As teses da Defesa, assim, não foram, de modo algum, ignoradas pelo Juízo, 
tendo sido, antes, implicitamente apreciadas. Além disso, deverão elas ser 
novamente analisadas em maior profundidade em momento oportuno, por 
ocasião da audiência de instrução, debates, interrogatório e julgamento.
Não configurada a eiva apontada, não se cogita, portanto, da existência de 
constrangimento ilegal sanável pela via do remédio heroico.
Ante o exposto, denega-se o writ.

 

Como visto, não há se falar em ausência de justa causa nem em atipicidade 

da conduta, porquanto devidamente delineada a participação do recorrente nos fatos 

imputados, identificando-se não apenas a materialidade mas igualmente os indícios 

suficientes de autoria. Constata-se, portanto, que os elementos trazidos aos autos são 

suficientes para dar início à ação penal.

Nesse aspecto, "Na hipótese em apreço, a inicial acusatória preenche os 

requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, porquanto descreve que a conduta atribuída ao 

ora paciente, permitindo-lhe rechaçar os fundamentos acusatórios e exercer o direito de 

defesa de forma ampla. Decerto, presentes os indícios de autoria e prova de 

materialidade, e devidamente caracterizada a subsunção da conduta atribuída ao ora 
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paciente ao tipo penal descrito na denúncia, não há óbice ao prosseguimento da 

persecução criminal" (AgRg no HC n. 905.329/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024.).

Dessa forma, revela-se prematuro o trancamento da ação penal neste momento 

processual, devendo as teses defensivas ser melhor examinadas ao longo da instrução 

processual, que é o momento apropriado para se fazer prova dos fatos, uma vez que não 

se revela possível, em habeas corpus, afirmar que os fatos ocorreram como narrados nem 

desqualificar a narrativa trazida na denúncia.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. JUSTA CAUSA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo admitida 
quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame 
aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a existência 
de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de 
provas sobre a materialidade do delito.
2. No caso, a Corte estadual foi precisa ao registrar que se revelaria 
demasiadamente prematuro o trancamento da ação penal por falta de justa 
causa, uma vez que os elementos coletados na fase inquisitorial constituem 
lastro probatório suficiente para indicar a possibilidade da prática, em tese, 
dos crimes imputados ao acusado e, portanto, autorizar a instauração e o 
prosseguimento do feito.
3. Assim, as teses defensivas de ausência de justa causa para a ação penal se 
confundem com o mérito e serão examinadas no decorrer da instrução do 
processo, após a qual o juízo competente também poderá realizar a valoração 
probatória, com a oitiva em juízo das testemunhas indicadas pela defesa.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 201.512/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO CABIMENTO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
DO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ANÁLISE ACERCA DOS 
INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA DELITIVA E MATERIALIDADE PARA 
A DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER FEITA NA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o trancamento do 
inquérito policial e da ação penal é inviável na via do habeas corpus, visto 
demandar revolvimento de fatos e provas, principalmente quando as 
instâncias ordinárias, com suporte no conjunto fático-probatório dos autos, 
indicam lastro probatório mínimo de autoria e materialidade.
2. O art. 41 do Código de Processo Penal determina que a denúncia deve 
conter a descrição da conduta criminosa, com todas as suas circunstâncias, a 
qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-
lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.
3. No caso, o Tribunal de origem, no acórdão impugnado, destacou a 
existência de justa causa para a ação penal, pois a exordial acusatória 
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descreveu claramente as condutas imputadas ao acusado, revelando lastro 
probatório mínimo e suficiente acerca dos indícios de autoria e materialidade 
para autorizar a deflagração do processo penal, o que impede o acolhimento 
do pleito de trancamento do processo-crime.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 732.038/PR, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, 
DJe de 19/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. DECISÃO MANTIDA.
1. "O trancamento prematuro da persecução penal é medida excepcional, 
admissível somente quando emergem dos autos, de plano e sem necessidade 
de apreciação probatória, a falta de justa causa, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia." (AgRg no RHC n. 
174.122/DF, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 
28/11/2023.)
2. Entende o Superior Tribunal de Justiça que "o deferimento do mandado de 
busca e apreensão deve conter fundamentação concreta, com demonstração 
da existência dos requisitos necessários para a decretação" (AgRg no RHC n. 
144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 1º/12/2022), o que se verificou no caso dos autos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 910.387/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 

Do mesmo modo, como é de conhecimento, "tanto a decisão que recebe a 
denúncia (CPP, art. 396) quanto aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, 
art. 397) não demandam motivação profunda ou exauriente, considerando a natureza 
interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de indevida antecipação do juízo 
de mérito, que somente poderá ser proferido após o desfecho da instrução criminal, com a 
devida observância das regras processuais e das garantias da ampla defesa e do 
contraditório" (AgRg no HC n. 905.329/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024.).

No caso dos autos, o magistrado de primeira instância, ao ratificar o 
recebimento da denúncia, assim fundamentou: "As matérias arguidas na defesa preliminar 
(e-STJ fls. 80/94) se referem ao mérito e, como tal, serão apreciadas oportunamente. Não 
se vislumbra qualquer das hipóteses previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, 
razão pela qual não é o caso de absolvição sumária (Lei n. 11.719/2008)" (e-STJ fl. 110). 
Fica, portanto, afastada a alegação de carência de fundamentação da decisão porquanto 
desnecessário, nesse momento processual, que o julgador refute, de forma exaustiva, 
todas as alegações apresentadas para concluir que não estão presentes as hipóteses de 
absolvição sumária.

Nesse contexto, qualquer exame mais aprofundado, conforme pretende a 
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defesa, depende de instrução processual, mostrando-se inoportuno, dessa forma, avançar 
sobre a matéria por ocasião da decisão que analisa a resposta à acusação. Reafirmo que 
não se verifica, portanto, constrangimento ilegal.

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DO ART. 89, CAPUT, DA LEI N. 8.666/1993. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE 
DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INDICAÇÃO 
DE FATOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE INÉPCIA. DESCRIÇÃO DE 
DOLO ESPECÍFICO E PREJUÍZO AO ERÁRIO. DECISÃO DE 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO EXAURIENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. "A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela que rejeita o 
pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação 
exauriente, considerando a natureza interlocutória de tais manifestações 
judiciais, sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito, que somente 
poderá ser proferido após o desfecho da instrução criminal, com a devida 
observância das regras processuais e das garantias da ampla defesa e do 
contraditório" (RHC n. 99.014/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 6/3/2019).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 709.693/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. RESPOSTA À ACUSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
FUNDAMENTADA. NÃO VERIFICAÇÃO. MOTIVAÇÃO SUCINTA. 
LEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O STJ firmou compreensão no sentido de que, não sendo caso de 
absolvição sumária, a motivação acerca das teses defensivas formuladas na 
resposta à acusação deve ser sucinta, de forma a não se traduzir em indevido 
julgamento prematuro da causa.
- Na hipótese, o Magistrado de origem concluiu não estarem presentes 
nenhuma das causas de absolvição sumária previstas no art. 397 do CPP, 
tendo a Corte local considerado concretamente fundamentada a decisão 
impugnada. Ademais, o Juiz já havia se manifestado previamente sobre a 
aptidão da inicial bem como sobre a presença de justa causa, por ocasião do 
próprio recebimento da denúncia. Não se verifica, portanto, constrangimento 
ilegal.
2. Agravo regimental.
(AgRg no HC n. 851.232/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0420209-0 RHC 207.100 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003865620248260408  22399150420248260000

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO DA SILVA TIRONI 
ADVOGADO : BRUNO TOCACELLI ZAMBONI  - SP282984
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita Previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO DA SILVA TIRONI 
ADVOGADO : BRUNO TOCACELLI ZAMBONI  - SP282984
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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